PARECER Nº 249, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N° 4393, DE 2015

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE/SP remeteu a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia dos acórdãos referentes ao TC – 039861/026/02, que julgou irregular o Termo Aditivo, firmado em 16/01/2003, oriundo do Contrato celebrado entre a Fundação para o Remédio Popular – FURP e a empresa Serra Leste Indústria e Comércio Importação e Exportação Ltda.

Importante destacar que o Termo Aditivo foi firmado em menos de dois meses após a assinatura do contrato, que ocorreu em 25/11/2002. O objeto do referido termo foi a alteração dos valores unitários da Cesta Básica de Alimentos, que passou de R$ 53,82 para R$ 65,53, e da Cesta de Higiene e Limpeza, que foi de R$ 21,48 para R$ 22,69. Houve um incremento de 21,76% e 5,64% sobre os itens, respectivamente.

 Após análise de todo o processo, somos impelidos a concordar com a decisão prolatada pelo Tribunal de Contas do Estado. Deveras, o principal argumento aventado pela Origem – de que o aumento de preços verificado foi resultante da variação cambial do dólar, fato este imprevisível e ocorrido em período de estabilidade de preços, e que teve o condão de afetar o custo das cestas básicas e de higiene pessoal – não se sustenta em razão da lei que rege a matéria. 

O artigo 65, inciso II, alínea d, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, dispõe que:

Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
(...)

II - por acordo das partes:
(...)

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.  

É certo que o caso aqui discutido não contém o delineamento previsto no artigo sobredito, posto que o contrato (acordo principal) celebrado entre as partes já havia considerado a variação cambial como fator determinante da ocorrência da variação de preços, é dizer, o valor orçado foi diferente do valor contratado em 15,9% justamente em razão da oscilação do dólar. Nas palavras da decisão proferida, “o preço inicialmente ajustado foi superior ao orçado pela origem em 15,9%, justificado pelo aumento da moeda americana, e em sendo a variação da cesta básica entre agosto e novembro de 2002, medido pelo DIEESE, de 16,92%, é certo que o montante contratado já refletia essa demanda” (fls. 05 dos autos).

Se a norma afirma que, para fins de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial, o contrato poderá ser alterado se houver fatos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis, e se no presente processo a variação cambial prevista no contrato principal não se molda a fatos imprevisíveis ou previsíveis, é decorrência lógica asseverar que o Termo Aditivo celebrado sob esse fundamento é irregular. 

Em grau de recurso, o TCE afirmou que “apesar de estar a avença aprazada para 24 meses, entre a assinatura do contrato (25/11/2002) e a celebração do Termo Aditivo (16/1/03) transcorreram meros 52 dias, fazendo parecer incalculável que o fornecedor tenha, em tão pouco tempo, experimentado prejuízo de mais de 20% nos preços dos alimentos e produtos ofertados.” E mais: merece razão as decisões quando argumentaram que as peculiaridades comerciais rotineiras (entressafra de produtos, elevação do dólar e alta de matérias-primas) não indicam qualquer excepcionalidade que mereça uma revisão contratual.
Restou inviável, portanto, atribuir razão à Origem, motivo pelo qual reconhecemos na integralidade a decisão do Tribunal de Contas do Estado nos autos do TC – 039861/026/02. E, por não caber mais a sustação dos efeitos do analisado contrato, determinamos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 4393, de 2015, com fundamento no artigo 239, §2º, do Regimento Interno desta Casa, requisitando a remessa de ofício com cópia deste parecer ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.

a) Edson Giriboni – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 24/2/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente

Orlando Bolçone – Mauro Bragato – Coronel Camilo – João Paulo Rillo – Carlão Pignatari  – Edson Giriboni – Teonilio Monteiro da Costa  

